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AO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE ITUMBIARA – ESTADO DE GOIÁS. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

INOVATTO VEÍCULOS LTDA, CNPJ n. 37.115.386/0001-97, 
Inscrição Estadual n. 20.015.102-9, com sede na Rua 18, n. 145, quadra A9, lote 24, 
Setor Oeste, Goiânia/GO, CEP n. 74120-080, e-mail inovattoveiculos@gmail.com, 
telefone (62) 3584-2635, representado por GUILHERME MENDES DE OLIVEIRA 
CARVALHO CPF n. 704.425.171-49, vem, respeitosamente, apresentar: 
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Ao recurso interposto pela empresa RENOVO MOTORS LTDA, CNPJ 
n. 42.111.920/0001-27, na forma que segue. 

 
PREJUDICIAL DE MÉRITO – TEMPESTIVIDADE 
 
A Lei Federal n. 14.133/2021 disciplina que: 
 
Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta 
Lei cabem: 
I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação ou de lavratura da ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado 
ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação; 
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e 
escrito da Administração; 
II - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado 
da data de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso 
hierárquico. 
[...] 
§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do 
recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso. 
 
Desta forma, tempestiva a apresentação das contrarrazões. 
 
SÍNTESE DO RECURSO 
 
A Recorrente alega que a Recorrida ofertou veículo e formalizou 

proposta em desacordo às exigências do edital, por supostamente ser o modelo L3H2 
e não L2H2. 

 
Ao final requer a desclassificação da Recorrida. 
 
É a síntese do Recurso. 
 
DAS CONTRARRAZÕES 
 
Sabe-se que o processo licitatório tem a finalidade de realizar a 

escolha da proposta mais vantajosa para a Administração, conforme tem-se da 
jurisprudência: 

 
DENÚNCIA. COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS. 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
GERENCIAMENTO E CONTROLE DE AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS, BORRACHARIA, LAVAGEM DE 
FROTA E RECOLHA DE DOCUMENTOS FISCAIS, POR MEIO DE 
CARTÃO MICRO PROCESSADO COM A LOGOMARCA DA 

GUILHERME 
MENDES DE 
OLIVEIRA 
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COPASA E/ OU SUAS SUBSIDIÁRIAS. ALEGAÇÃO DE 
DIRECIONAMENTO DO CERTAME APÓS A ALTERAÇÃO DO 
EDITAL ORIGINÁRIO. PREJUÍZO AO PRINCÍPIO DA 
CONCORRÊNCIA APÓS A ALTERAÇÃO DAS CARACTERISTICAS 
DO OBJETO. MALEFÍCIOS AO INTERESSE PÚBLICO AO OPTAR 
POR CARTÕES DE TARJA MAGNÉTICA, EM DETRIMENTO DA 
TECNOLOGIA DE MICRO CHIP. IMPROCEDÊNCIA. 
ARQUIVAMENTO. 1.Nos termos do art. 3º da Lei 8.666/93, a licitação 
destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos; 2. A escolha 
dos bens e serviços, incluindo a tecnologia necessária, a serem 
adquiridos por meio do instrumento de Pregão Eletrônico, previsto pela 
Lei 10.520/02 e pelo Decreto 44786/08, deverá ser definida pela 
própria licitante, em observância à justificativa apresentada, nos 
termos do art. 3º, I da referida lei, bem como em atenção ao princípio 
do interesse público; 3. O princípio da concorrência deve ser sempre 
observado em qualquer procedimento de contratação com o poder 
público, em razão de se oportunizar, em isonomia, a todos os que 
reúnam condições, chances para contratar com o Erário e, 
simultaneamente, dar ao poder público maiores chances de realizar a 
contratação mais vantajosa. Contudo, ao estabelecer as tecnologias a 
serem contratadas, a concorrência deve ser realizada a partir desse 
parâmetro, não ensejando ao particular a prerrogativa de buscar 
adequar o edital às condições que julgue necessárias, visto que tal 
discricionariedade cabe ao agente que representa Órgão Público 
contratante, nos termos do art. 3º da lei 10.520/02. 
(TCE-MG - DEN: 997526, Relator: CONS. WANDERLEY ÁVILA, Data 
de Julgamento: 14/06/2018, Data de Publicação: 21/06/2018) 
 
Neste sentido, a Recorrente não desincumbiu do ônus concomitante 

de demonstrar documentalmente as supostas inconsistências indicadas, bem como que 
o veículo ofertado pela mesma atende integralmente ao descritivo do edital. 

 
Ressalte-se que a unidade técnica do órgão contratante já formalizou 

análise em que certifica a regularidade do item ofertado, inclusive em relação à posição 
dos bancos, conforme projeto apresentado. 

 
Desta forma, incabível e contrária ao entendimento da escolha da 

proposta mais vantajosa à Administração a alegação apresentada pela Recorrida, que 
demonstrou o menor custo para a aquisição do veículo. 

 
Neste sentido é a jurisprudência: 
 
DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. LICITAÇÃO. PREGÃO GUILHERME 
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PRESENCIAL . REGISTRO DE PREÇO. MENOR PREÇO POR ITEM. 
AQUISIÇÃO DE PNEUS. SEPARAÇÃO DE ITENS POR LOTES DE 
PRODUTOS NACIONAIS E IMPORTADOS . INDETERMINAÇÃO NA 
DEFINIÇÃO DO OBJETO. PRAZO EXÍGUO PARA A ENTREGA. 
LIMITAÇÃO À COMPETITIVIDADE E À ESCOLHA DA PROPOSTA 
MAIS VANTAJOSA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA DENÚNCIA . 
NÃO APLICAÇÃO DE MULTA. RECOMENDAÇÕES. 
ARQUIVAMENTO. 1 . O tratamento uniforme entre empresas e/ou 
produtos nacionais e estrangeiros é garantia constitucional, incidindo 
ao caso o princípio da isonomia em sua integralidade, donde, não se 
admite que alguma empresa estrangeira deixe de vencer um certame 
simplesmente por ser estrangeira. 2. Julga-se parcialmente 
procedente a Denúncia, posto que apresenta a falta de definição 
correta e clara do objeto da licitação e ofende, sobremaneira, o 
princípio fundamental da licitação, que é o do julgamento objetivo. 3 . 
O prazo de entrega não pode comprometer o caráter competitivo do 
certame, pois, o prazo exíguo, indiretamente impõe uma limitação 
geográfica à localização das licitantes, restringindo o universo de 
participantes do certame. 
(TCE-MG - DEN: 1012169, Relator.: CONS. WANDERLEY ÁVILA, 
Data de Julgamento: 24/05/2018, Data de Publicação: 08/06/2018) 
 
Conclui-se que a Recorrida está respaldada pela regularidade da 

proposta e veículo ofertado, que atendem as exigências do edital bem como são de 
menor valor. 

 
Ademais, a Recorrente não se desincumbiu de comprovar 

documentalmente as alegações apresentadas, bem como de demonstrar que a 
proposta da mesma atende o referido descritivo. 

 
DOS PEDIDOS 
 
Pelo exposto, requer o DESPROVIMENTO do recurso interposto pela 

empresa RENOVO MOTORS LTDA, CNPJ n. 42.111.920/0001-27. 
 
Pede deferimento. 
 
Goiânia/GO, 23 de janeiro de 2026. 
 
 

INOVATTO VEÍCULOS 
CNPJ n. 37.115.386/0001-97 
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